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SEÇÃO I 
ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 2.170, DE 01 DE MARÇO DE 2018.
“INCLUI OS PARÁGRAFOS 2º E 3º, NO ARTIGO 1º, DA LEI 
MUNICIPAL NÚMERO 2.048, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema decretou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam incluídos os parágrafos 2º e 3º, no artigo 1º, da 
Lei Municipal numero 2.048, de 08 de fevereiro de 2017, que 
passam a vigorar com a nova e seguinte redação:
“Art. 1º  Fica autorizado o transporte rodoviário de 
trabalhadores e alunos, para as cidades...
§ 1º  O valor apurado para cada cidade destino da viagem...
§ 2º  Durante todo o mês de janeiro e dezembro de cada ano, os 
alunos ficam isentos do pagamento dos valores descritos pelo 
Anexo I desta Lei.
§ 3º  A isenção de que trata o parágrafo 2º deste artigo não se 
aplica aos trabalhadores.”
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 01 de março de 2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município 
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í t i o  
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.169, DE 01 DE MARÇO DE 2018. 
“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E, ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei 
Municipal nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do 
Orçamento Municipal para o exercício de 2018, aprovada pela 
Lei Municipal nº 2.085, de 30 de junho de 2017, junto ao 
programa governamental 0112 – GESTÃO EM ATENÇÃO BÁSICA 
DA SAÚDE  – Departamento de Saúde e Assistência Social – a 
ação: conclusão da obra de construção da Unidade Básica de 
Saúde – UBS –, no Jardim Silvio Ziglio, no valor total de R$ 
529.060,70 (quinhentos e vinte e nove mil, sessenta reais e 
setenta centavos), sendo de responsabilidade do Ministério da 
Saúde o repasse do valor restante de R$ 83.600,00 (oitenta e 
três mil e seiscentos reais) e de responsabilidade do município, 
como contrapartida, o valor de R$ 445.460,70 (quatrocentos e 
quarenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta 
centavos).

 Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo 
anterior, serão os provenientes do Tesouro Federal, através do 
convênio celebrado com o Ministério da Saúde, no valor 
restante de R$ 83.600,00 (oitenta e três mil e seiscentos reais) e 
do Tesouro Municipal, como contrapartida, no valor de R$ 
445.460,70 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos 
e sessenta reais e setenta centavos), com reduções parciais dos 
programas: 0102 – GESTÃO ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA, no 
valor de R$ 130.517,09 (cento e trinta mil, quinhentos e 
dezessete reais e nove centavos); 0108 – GESTÃO URBANA, no 
valor de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais); 
e, 0109 – GESTÃO AGROPECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no valor 
de R$ 59.943,61 (cinquenta e nove mil, novecentos e quarenta 
e três reais e sessenta e um centavos).
Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na 
Contadoria da Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao 
Departamento de Saúde e Assistência Social, um Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 529.060,70 (quinhentos e 
vinte e nove mil, sessenta reais e setenta centavos), na forma 
dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/64, para ocorrer 
com as despesas de execução da ação: conclusão da obra de 
construção da Unidade Básica de Saúde – UBS, no Jardim Silvio 
Ziglio, referente ao convênio com o Ministério da Saúde.
Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será 
coberto com os recursos:
I – provenientes do excesso de arrecadação, na forma prevista 
no inciso II, do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, que se verificará com o ingresso do restante 
dos recursos financeiros oriundos do convênio celebrado com 
o Governo Federal, através do Ministério da Saúde, no valor de 
R$ 83.600,00 (oitenta e três mil e seiscentos reais);
II – resultantes das anulações parciais das seguintes dotações 
orçamentárias do orçamento vigente, na forma prevista no 
inciso III, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, no valor de R$ 445.460,70 (quatrocentos e 
quarenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta 
centavos):
04.122.0102.2103.0000 – MANUTENÇÃO DA GESTÃO 
FINANCEIRA – ADMINISTRATIVA
018 – 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 
Jurídica........................... R$     15.517,09
04.122.0102.2104.0000 – MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 
FINANCEIRA – ADMINISTRATIVA
023 – 3.3.90.36 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 
Física.............................. R$     15.000,00   
026 – 4.6.90.71.00 – Principal da dívida contratual 
resgatada.................................R$  100.000,00
15.451.0108.1106.0000 ¬– OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, GUIAS 
E SARJETAS
0 9 2  –  4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e  
Instalações..................................................................R$    
25.000,00
0 9 3  –  4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e  
Instalações..................................................................R$    
15.000,00
0 9 4  –  4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e  
Instalações..................................................................R$    
15.000,00
15.451.0108.2127.0000 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
VIÁRIOS
0 9 8  –  3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 0  –  M a t e r i a l  d e  
consumo...............................................................R$    
60.000,00
100 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 
jurídica........................R$    60.000,00
15.452.0108.2125.0000 – MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, 
PARQUES E JARDINS
117 – 3.1.90.11.00 – Vencimentos e vantagens fixas – Pessoal 
Civil......................R$    80.000,00
20.606.0109.2133.0000 – MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS 
VICINAIS

1 3 8  –  3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 0  –  M a t e r i a l  d e  
consumo................................................................R$   
59.943,61
Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta 
Lei, será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do 
artigo 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 01 de março de 2018.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município 
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í t i o  
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.168, DE 01 DE MARÇO DE 2018. 
“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei 
Municipal nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do 
Orçamento Municipal para o exercício de 2018, aprovada pela 
Lei Municipal nº 2.085, de 30 de junho de 2017, junto ao 
programa governamental – 0110 – GESTÃO DO ENSINO 
APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA – Departamento de Educação, 
Cultura e Esporte, a ação: conclusão da obra de ampliação, 
adequação e reforma da Escola Estadual Francisco Duarte, em 
convênio com a Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo, no valor total de R$ 669.751,46 (seiscentos e sessenta e 
nove mil, setecentos e cinquenta e um reais e quarenta e seis 
centavos), sendo de responsabilidade da Secretaria da 
Educação o repasse do valor de R$ 373.256,25 (trezentos e 
setenta e três mil, duzentos e cinquenta e seis reais e vinte e 
cinco centavos) e de responsabilidade do município, como 
contrapartida, o valor de R$ 296.495,21 (duzentos e noventa e 
seis mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e vinte e um 
centavos).
Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo 
anterior, serão os provenientes do Tesouro Estadual, através do 
convênio celebrado com a Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo, no valor restante de R$ 373.256,25 (trezentos e 
setenta e três mil, duzentos e cinquenta e seis reais e vinte e 
cinco centavos) e do Tesouro Municipal, como contrapartida, 
no valor de R$ 296.495,21 (duzentos e noventa e seis mil, 
quatrocentos e noventa e cinco reais e vinte e um centavos), 
com redução parcial do programa “0128 – RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA EXECUTIVO”, no valor de R$ 12.012,30 (doze 
mil, doze reais e trinta centavos) e do programa “0102 – 
GESTÃO ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA, no valor de R$ 
284.482,91 (duzentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e 
oitenta e dois reais e noventa e um centavos).
Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na 
Contadoria da Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao 
Departamento de Educação, Cultura e Esporte, um Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 669.751,46 (seiscentos e 
sessenta e nove mil, setecentos e cinquenta e um reais e 
quarenta e seis centavos), na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64, para ocorrer com as despesas de 
execução da ação: conclusão da obra de ampliação, adequação 
e reforma da Escola Estadual Francisco Duarte, em convênio 
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com a Secretaria de Educação do Estado de São.
Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será 
coberto com os recursos:
I – provenientes do excesso de arrecadação, na forma prevista 
no inciso II, do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, que se verificará com o ingresso do restante 
dos recursos financeiros oriundos do convênio celebrado com 
o Governo Estadual, através da Secretaria de Educação, no 
valor de R$ 373.256,25 (trezentos e setenta e três mil, duzentos 
e cinquenta e seis reais e vinte e cinco centavos);
II – resultantes das anulações parciais das seguintes dotações 
orçamentárias do orçamento vigente, na forma prevista no 
inciso III, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, no valor de R$ 296.495,21 (duzentos e noventa 
e seis mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e vinte e um 
centavos):
02.01.01.99.999.0128.0109   0000 – RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA EXECUTIVO
9 . 9 . 9 9 . 9 9 . 0 0  –  r e s e r v a  d e  
contingência....................................................................R$     
12.012,30
04.122.0102.2103.0000 – MANUTENÇÃO DA GESTÃO 
FINANCEIRA – ADMINISTRATIVA
017 – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoal 
Física.......................R$   100.000,00
018 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoal 
Jurídica...................R$   184.482,91
Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta 
Lei, será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do 
artigo 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 01 de março de 2018.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município 
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í t i o  
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.167, DE 01 DE MARÇO DE 2018. 
“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E, ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei 
Municipal nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do 
Orçamento Municipal para o exercício de 2018, aprovada pela 
Lei Municipal nº 2.085, de 30 de junho de 2017,  junto ao 
programa governamental 0110 – GESTÃO DO ENSINO 
APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA – Departamento da Educação, 
Cultura e Esporte, a ação: conclusão da obra de construção de 
creche municipal e aquisição de equipamentos e materiais de 
natureza permanente, no valor total de R$ 875.753,52 
(oitocentos e setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e três 
reais e cinquenta e dois centavos), sendo de responsabilidade 
da Secretaria da Educação o repasse do valor de R$ 474.596,26 
(quatrocentos e setenta e quatro mil, quinhentos e noventa e 
seis reais e vinte e seis centavos) para a obra de construção e R$ 
163.169,56 (Cento e sessenta e três mil, cento e sessenta e 
nove reais e cinquenta e seis centavos), para a aquisição de 
equipamentos e materiais de natureza permanente e, de 
responsabilidade do município, como contrapartida, o valor de 
R$ 237.987,70 (duzentos e trinta e sete mil, novecentos e 
oitenta e sete reais e setenta centavos).
Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo 
anterior, serão os provenientes do Tesouro Estadual, através do 
convênio celebrado com a Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo, no valor restante de R$ 637.765,82 (seiscentos e 
trinta e sete mil, setecentos e sessenta e cinco reais e oitenta e 
dois centavos) e do Tesouro Municipal, como contrapartida, no 
valor restante de R$ 237.987,70 (duzentos e trinta e sete mil, 
novecentos e oitenta e sete reais e setenta centavos), com 
redução parcial do programa “0128 – RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA EXECUTIVO”.
Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na 
Contadoria da Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao 

Departamento de Educação, Cultura e Esporte, um Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 875.753,52 (oitocentos e 
setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e três reais e 
cinquenta e dois centavos), na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64, para ocorrer com as despesas de 
conclusão da obra de construção de creche municipal e 
aquisição de equipamentos e materiais de natureza 
permanente, em convênio com o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria da Educação.
Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será 
coberto com os recursos:
I – provenientes do excesso de arrecadação, na forma prevista 
no inciso II, do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, que se verificará com o ingresso do restante 
dos recursos financeiros oriundos do convênio celebrado com 
o Governo Estadual, através da Secretaria de Educação, no 
valor de R$ 637.765,82 (seiscentos e trinta e sete mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais e oitenta e dois centavos);
II – resultantes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente, na forma prevista no 
inciso III, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, no valor de R$ 237.987,70 (duzentos e trinta e 
sete mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta centavos):
99.999.0128.0109.0000 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
EXECUTIVO
9.9.99.99.00 – reserva de contingência
Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta 
Lei, será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do 
artigo 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 01 de março de 2018.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município 
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í t i o  
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.166, DE 01 DE MARÇO DE 2018.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA 
CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE PALMITAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, autorizada 
a conceder subvenção social à Santa Casa de Misericórdia de 
Palmital, pessoa jurídica de direito privado, associação civil, 
sem fins econômicos, com CNPJ número 53.593.398/0001-83, 
localizada na Alameda da Paz, número 80, na cidade de 
Palmital, Estado de São Paulo, no valor de até R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais).
Parágrafo único.  A subvenção de que trata este artigo será 
concedida para que a Santa Casa de Misericórdia de Palmital 
realize os serviços de cirurgias eletivas hospitalares e 
procedimentos ambulatoriais eletivos (pequenas cirurgias) aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, encaminhados pelo 
município de Ibirarema.
Art. 2º  A subvenção social a que se refere o artigo anterior, será 
repassada de acordo com o programa de desembolso de caixa 
da municipalidade, não podendo ser redistribuída para outras 
associações, congêneres ou não.
Art. 3º  A Santa Casa prestará contas dos recursos repassados 
pelo Município, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após o encerramento do exercício financeiro, em 
conformidade com as normas do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo.
Art. 4º  Caso a Santa Casa deixe de prestar contas nos termos 
do que dispõe o artigo anterior ou receba parecer desfavorável 
emitido pelo Contador da Prefeitura e/ou Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até que se regularize 
tal situação.
Art. 5º  Para o recebimento da subvenção de que trata esta Lei, 
a Santa Casa, deverá, obrigatoriamente, apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; prova 
de regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos referente 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa; e, 

outras a que estiver sujeita, sob pena de ficar impedida de 
receber os recursos até sua regularização.
Parágrafo único.  Ressalva-se a possibilidade de apresentação 
de certidão positiva, com efeitos de negativa.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a que 
se refere esta Lei, serão cobertas com os recursos constantes 
de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário.
Art. 7º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, por 
intermédio do Setor Contábil, autorizada a realizar, se 
necessário, as alterações para adequar os valores constantes 
desta Lei no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigentes.
Art. 8º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 01 de março de 2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município 
d e  I b i r a r e m a  e  d i s p o n i b i l i z a d a  n o  s í t i o  
www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 12/2018, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE 
DESAPROPRIAÇÃO, PARTE DE UM IMÓVEL SEM BENFEITORIAS, 
ADJACENTE À ÁREA DO "CENTRO MUNICIPAL DE EVENTOS – 
ALTAIR PONTREMOLEZ”, SITUADO NESTA CIDADE DE 
IBIRAREMA, NECESSÁRIO PARA LOCAÇÃO DOS POSTES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO CITADO RECINTO DE 
EVENTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ, Prefeito do Município de 
Ibirarema, Estado de São Paulo, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 46, inciso III, da Lei Orgânica Municipal e de 
acordo com o que lhe faculta o Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 
21 de junho de 1941; e,
CONSIDERANDO que o Recinto de Eventos, denominado 
“Centro de Eventos – Altair Pontremolez”, trata-se de um 
espaço destinado para eventos de todo tipo, como shows e 
festas para lazer, constituindo-se em um marco para a cidade, 
por se tratar de um local apropriado para entretenimento, com 
infra-estrutura e segurança para receber crianças, jovens e 
adultos que prestigiam os eventos;
CONSIDERANDO que o local é utilizado inclusive pelas 
associações sediadas neste Município, visto a dificuldade, em 
decorrência de frequentes  loteamentos, de se conseguir a 
cessão de terrenos particulares apropriados para realização de 
seus objetivos em prol da comunidade;
CONSIDERANDO que através do Ofício nº 021/2018, 
protocolado nesta Prefeitura em 20 de fevereiro de 2018 sob 
nº 14.587, o Sr. Edilson de Souza, Diretor do Departamento de 
Obras, Serviços, Engenharia e Projetos, solicita que sejam 
tomadas as medidas necessárias para desapropriação de parte 
de um imóvel, adjacente à área do Recinto de Eventos desta 
cidade, consistente em 2.999,87 m2, objeto da Matrícula nº 
22.401, do Cartório de Imóveis de Palmital, para locação dos 
postes de distribuição de energia elétrica do citado Recinto, de 
forma a não interferir na implantação do layout dos eventos 
que serão realizados;
CONSIDERANDO finalmente a movimentação e melhorias da 
economia local decorrente dos eventos promovidos no Recinto 
de Eventos, que tem atraído inclusive o turismo no âmbito 
municipal, e com isso gerado empregos e rendas, mostrando-
se pertinente a realização de adequações que proporcionem 
maior segurança, visibilidade, propaganda e atração dos 
eventos.
DECRETA:
Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, por via amigável ou judicial, uma área sem 
benfeitorias, com 2.999,87 m2, localizada no perímetro 
urbano deste Município de Ibirarema, que se encontra dentro 
de uma área maior de 31.302,577 m2, objeto da Matrícula nº 
22.401, do Oficial de Registro de Imóveis, Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Palmital, 
que consta pertencer a Angelita Pontremolez, para locação dos 
postes de distribuição de energia elétrica do Recinto de 
Eventos.
Art. 2º  A área de 2.999,87 m2 a ser desapropriada, de que trata 
o artigo anterior, tem a seguinte descrição:
“Terreno, de forma irregular, situado na Alameda Martins 
Vieira, lado impar, distante 139,35m da esquina com a 
Alameda Augusta Martins Vieira, cadastrado como 910-0 (Lote 
02 – Quadra 35), no município de Ibirarema/SP, comarca de 
Palmital/SP, dentro das seguintes metragens, divisas e 
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confrontações: Tem inicio num ponto distante de 179,79m 
confrontando com propriedade de Município de Ibirarema – 
matrícula nº 20.941; deflete à direita seguindo em linha por 
uma distância de 16,32m confrontando com propriedade de 
Angelita Pontremolez – matrícula nº 22.401; deflete à direita 
seguindo em linha por uma distância de 181,10m 
confrontando com propriedade de Angelita Pontremolez – 
matrícula nº 22.401; deflete à direita seguindo em linha por 
distância de 16,67m confrontando com a Alameda Augusta 
Martins Vieira, até o ponto de inicio, encerrando uma área de 
2.999,87m2.”
Art. 3º  Fica o expropriante autorizado a invocar o caráter de 
urgência se houver a necessidade do processo judicial de 
desapropriação, para os fins do disposto no artigo 15, do 
Decreto-Lei nº 3.365/41 e alterações posteriores.
Art. 4º  As despesas decorrentes deste Decreto correrão por 
conta de dotações próprias do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.
Art. 5º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, em 28 de Fevereiro de 
2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrado nesta Secretaria Municipal na data supra, publicado 
e afixado na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicado na Imprensa Oficial do 
Município e disponibilizado no site www.ibirarema.sp.gov.br. 
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete 

SEÇÃO II 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAREMA
RESOLUÇÃO N. 01/2.018
“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO EM ÂMBITO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAREMA, DO REGIME DE 
ADIANTAMENTO DE DESPESAS DE VIAGEM A SERVIÇO DO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE IBIRAREMA”.
Considerando a necessidade de regulamentação em âmbito da 
Câmara Municipal de Ibirarema, do art. 68 da Lei Federal 
número 4.320/64 de 17/03/1.964, que disciplina os 
fundamentos legais para a concessão de adiantamentos de 
numerários para agentes políticos e servidores, destinados ao 
custeio de deslocamentos exclusivos para a realização de 
atividades parlamentares, ou a serviço de interesse do 
Legislativo Municipal;
Considerando também, a observação dos princípios 
constitucionais da razoabilidade e da economicidade, quando 
da realização das despesas em âmbito da Câmara Municipal de 
Ibirarema, para a concessão de adiantamentos de numerários 
para agentes políticos e servidores;
Considerando ainda, as recomendações emanadas do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, que disciplinam as despesas 
relativas aos adiantamentos de despesas de viagem em âmbito 
das Câmaras Municipais.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAREMA, 
usando de suas atribuições legais;
 “FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:”
Art. 1o – Adiantamento de Despesas de Viagem é um 
numerário entregue a agente político ou servidor, destinado ao 
custeio de deslocamentos exclusivos para a realização de 
atividades parlamentares, ou a serviço de interesse do 
Legislativo Municipal, ou do Município de Ibirarema.
Art. 2o – O requerimento destinado ao Adiantamento de 
Despesas de Viagem, será requerido pelo agente político ou 
servidor e direcionado ao Presidente da Mesa Diretora da 
Câmara Municipal, em até 1 (um) dia útil anterior à viagem 
pretendida, conforme modelo constante do Anexo I desta 
Resolução, cujo montante do valor deverá ser fixado pelo 
requerente através de estimativa, sendo informado também à 
Secretaria Administrativa da Câmara Municipal a cidade de 
destino, a data do evento, o período de partida e retorno e o 
objetivo da viagem. 
Art. 3o – Quando o Adiantamento de Despesas de Viagem for 
requerido por agente político da Câmara Municipal, o cheque 
destinado a tal despesa, será feito em nome de servidor da 
Câmara Municipal de Ibirarema, na forma da Deliberação TC-A 
– 42.975/026/08 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo montante será entregue em espécie ao agente político 
requerente, por intermédio de Recibo, cujo modelo consta no 
Anexo I desta Resolução.
Art. 4o – A prestação de contas será realizada pelo requerente 

do Adiantamento de Despesas de Viagem no prazo de até 15 
(quinze) dias, cujo prazo terá início a partir da data da 
assinatura do cheque destinado ao custeio das despesas de 
viagem, e em caso de extorno de saldo remanescente não 
utilizado, o recibo referente ao valor a ser extornado na conta 
corrente da Câmara Municipal, deverá constar o nome do 
agente político ou servidor titular da realização da despesa. 
Art. 5o – Fica vedada a aceitação de comprovantes de despesas 
com alimentação, apresentados nos processos de prestação de 
contas relativos aos adiantamentos de despesas de viagem, 
quer seja por agentes políticos ou servidores, em âmbito da 
Câmara Municipal, cuja discriminação das despesas conste o 
termo genérico “REFEIÇÃO”, ou outra descrição genérica que 
impeça a identificação detalhada do que foi consumido. 
Art. 6o – Os comprovantes de despesas, apresentados nos 
processos de prestação de contas de adiantamentos de 
despesas de viagem, quer seja por Vereadores ou servidores, 
em âmbito da Câmara Municipal, deverão constar em sua 
discriminação além do detalhamento da despesa realizada ou 
do serviço prestado, o CNPJ número 01.622.078/0001-00 da 
Câmara Municipal de Ibirarema.
§ 1º - Os comprovantes de despesas não poderão apresentar 
emendas, rasuras, borrões, apresentando sempre a mesma 
grafia e tinta.
§ 2º - Nos comprovantes de despesas realizadas com a 
aquisição de combustível, deverá constar a placa do veículo 
que está sendo utilizado para o deslocamento.
§ 3º - Nos comprovantes de despesas com táxi serão 
especificados além dos valores, a placa do táxi e o percurso 
realizado, ficando estipulado para este tipo de prestação de 
serviços, o valor teto de até R$ 150,00 por dia.
§ 4º - Outros tipos de recibos que não sejam notas fiscais ou 
cupons fiscais, se pessoa jurídica, deverá ser emitida em papel 
timbrado com dados cadastrais completos, se pessoa física, 
deverá constar o CPF ou Inscrição no INSS ou PIS/PASEP do 
fornecedor do bem ou serviço.
§ 5º - Não serão admitidas notas fiscais, cupons fiscais ou 
recibos com adulterações, ilegíveis, sem a identificação do 
objeto, rasgadas e coladas, faltando pedaço, com a 
apresentação de gastos constando despesas impróprias ou 
bebidas alcoólicas, ou com data preenchida após a realização 
da viagem a que se destina o serviço, de interesse do 
Legislativo Municipal ou do Município.
§ 6º - Não será permitido o ressarcimento (reembolso) das 
despesas realizadas com viagens, sem o prévio requerimento 
direcionado à Presidência da Câmara, antes da realização da 
respectiva viagem.
§ 7º - Fica vedada a concessão de Despesas de Viagem a 
servidor que se encontrar em período de férias, de licença, 
afastado de suas funções por determinação médica ou com o 
contrato de trabalho suspenso.
Art. 7o – A falta de prestação de contas após o limite 
estabelecido pelo art. 4º desta Resolução, implicará no 
indeferimento de outro requerimento da mesma natureza, 
que for realizado pelo mesmo agente político ou servidor.
Art. 8o – Ficam fixados os seguintes valores, a título de limite de 
gastos a serem realizados por intermédio de Adiantamentos de 
Despesas de Viagens, por requerente, disciplinadas por esta 
Resolução:
I – Valores com pernoite: quando o afastamento da sede da 
Câmara Municipal for por tempo superior a 24 horas:
a) Em viagens para a Capital ou cidades com distância igual ou 
superior a 400 (quatrocentos) quilômetros: R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) de alimentação por dia e R$ 300,00 (trezentos 
reais) de diária de hospedagem;

b) Em viagens para o interior ou cidades com distância inferior 
a 400 (quatrocentos) quilômetros de distância: R$90,00 
(noventa reais) de alimentação por dia e R$ 100,00 (cem reais) 
de diária de hospedagem.
II – Valores sem pernoite: quando o afastamento da sede da 
Câmara Municipal se der por tempo superior a 12 horas e 
inferior a 24 horas, dentro do mesmo dia:
a) Em viagens para a Capital ou cidades com distância igual ou 
superior a 400 (quatrocentos) quilômetros de distância: R$ 
120,00 (cento e vinte reais) de alimentação;
b) Em viagens para o interior ou cidades com distância inferior 
a 400 (quatrocentos) quilômetros de distância: R$ 90,00 
(noventa reais) de alimentação;
III – Valores sem pernoite: quando o afastamento da sede da 
Câmara Municipal se der por tempo superior a 6 horas e até 12 
horas contínuas:
a) Em viagens para a Capital ou cidades com distância igual ou 
superior a 400 (quatrocentos) quilômetros: R$ 60,00 (sessenta 
reais) de alimentação;
b) Em viagens para o interior ou cidades com distância inferior 

a 400 (quatrocentos) quilômetros: R$ 45,00 (quarenta e cinco 
reais) de alimentação;
IV – Valores para curto percurso, quando o afastamento da 
sede da Câmara Municipal se der por tempo de 3 a 6 horas: R$ 
30,00 (trinta reais) de alimentação, não fazendo distinção de 
distância.
Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Plenário “Vereador Antônio Diniz”, em 27 de fevereiro de 
2.018.
REINALDO DE OLIVEIRA
Presidente da Mesa Diretora
Biênio 2.017/2.018
ANEXO I 
 PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 01/2.018
“MODELO DE REQUERIMENTO”
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Ibirarema
“Defiro a presente solicitação. Determino à Tesouraria que 
disponibilize o montante solicitado pelo Vereador abaixo, para 
que o mesmo preste contas na forma e no prazo estabelecido 
em Lei, e a saída do veículo solicitado. Determino que seja 
solicitado motorista ao Poder Executivo.”
Ibirarema ____/___/_____
Fulano de Tal
Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal
Biênio _____/______
Fulando de Tal ,  Servidor/Vereador(a)-Legis latura 
_____/________, vem através do presente, nos termos da Lei 
Federal 4.320/64, solicitar a Vossa Excelência, seja 
determinado à Secretaria Administrativa desta Câmara 
Municipal, que seja providenciado um adiantamento para 
custeio de despesas de viagem até ___________, com saída 
prevista para o dia ___/___/_____objetivando estar presente 
_________________________, para requerer recursos ao 
Município de Ibirarema, cujo valor relativo ao adiantamento de 
despesas deverá ser feito no montante de R$ _______ 
(__________ reais), valor este, estimado para suportar o 
custeio de deslocamento, alimentação e outras despesas que 
por ventura surgirem. 
Ibirarema, ____ de ___________ de _________.
______________________________
Fulando de Tal
Vereador(a)/Servidor(a)
Legislatura 2.017/2.020
“MODELO DE RECIBO”
RECIBO
Recebi do servidor  __________________ o valor líquido e em 
espécie de R$ _____ (______________ reais), referente a 
adiantamento para custeio de despesas de viagem até 
______________, objetivando estar presente na 
_____________________, para requerer recursos ao 
Município de Ibirarema.
Declaro estar ciente que deverei prestar contas, do valor acima 
recebido, na forma e no prazo no 15 (quinze) dias, para a 
elaboração de parecer e a devida fiscalização dos órgãos 
competentes.
Ibirarema, _____ de ____________ de ________.
______________________________________
Fulando de Tal 
Vereador(a)
Legislatura _____/______
REINALDO DE OLIVEIRA
Presidente da Mesa Diretora
Biênio 2.017/2.018

SEÇÃO III 
INEDITORIAS
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